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R E S U M O  

Este estudo aborda a evolução dos modelos de gestão de pessoas e sua influência nas práticas 
de remuneração. A gestão de pessoas é crucial para a vantagem competitiva nas organizações. 
Embora seja uma responsabilidade compartilhada por líderes e gerentes, muitas empresas mantêm 
a sigla RH para diferenciá-la do termo “gestão de pessoas”, apesar da evolução dos modelos.  
O foco, que antes estava nos cargos, passou a ser nas competências das pessoas, e o pagamento 
restrito ao salário de subsistência deu lugar para outras possibilidades de remuneração variável, 
que oferecem maior qualidade de vida ao empregado. O estudo caracteriza-se como uma revisão 
de literatura, realizada por meio de uma pesquisa descritiva. Assim, observa-se uma perceptível 
evolução dos modelos e práticas de gestão de pessoas, além de certo descompasso entre a 
prática das organizações privadas e a legislação vigente. A contribuição do estudo para o tema 
demonstrou a existência de apenas uma área, o departamento pessoal (DP) evoluiu para recursos 
humanos (RH) e, depois para gestão de pessoas (GP), seus subsistemas e atividades. Destaca-se 
também a importância do mapeamento das competências organizacionais e a sua utilização como 
um meio estratégico para a realização da remuneração variável. 
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FROM PERSONNEL DEPARTMENT TO COMPETENCY- BASED 
MANAGEMENT: THEPOLARIZATION BETWEEN PEOPLE 

MANAGEMENT MODELS AND THEIR IMPACTS ON REMUNERATION

A B S T R A C T 

This study addresses the evolution of people management models and their influence on 
remuneration practices. People management is crucial for competitive advantage in organiza-
tions. Although it is a responsibility shared by leaders and managers, many companies maintain 
the acronym HR to differentiate it from the term “people management”, despite the evolution 
of models. The focus, which previously was on positions, became on people’s skills, and payment 
restricted to subsistence wages gave way to other possibilities of variable remuneration, which 
offer a better quality of life for employees. The study is characterized as a literature review, carried 
out through descriptive research. Thus, there is a noticeable evolution of people management 
models and practices, in addition to a certain gap between the practice of private organizations 
and current legislation. The study’s contribution to the topic demonstrated the existence of only 
one area, the personnel department (DP) evolved into human resources (HR) and then into 
people management (PM), its subsystems and activities. The importance of mapping organizational 
competencies and their use as a strategic means for achieving variable, strategic remuneration 
is also highlighted. 

 

K E Y W O R D S

Personnel Department; People Management by Skills; Remuneration. 
 

INTRODUÇÃO 

A evolução da gestão de pessoas abrange desde atividades de controle básico de salários e 
benefícios até práticas mais estratégicas, como a avaliação de desempenho, o desenvolvimento de 
competências e os sistemas de recompensas, além da organização do trabalho e das condições 
laborais (Demo et al., 2018). Com o processo de mudança, a gestão de pessoas tornou-se mais 
imprevisível, flexível e sem estabilidade com reflexo na remuneração dos empregados (Hipólito, 
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2004). Os modelos de gestão de pessoas são: departamento pessoal, comportamental, estratégico 
e por competências (Fischer, 2002; Varzoni & Amorim, 2021). O interesse deste estudo está no 
departamento pessoal e na gestão por competências, destacando, entre as atividades citadas por 
Demo et al. (2018), a utilização das competências no modelo atual, assim como os sistemas de 
recompensa existente em todos os modelos de gestão de pessoas. 

Varzoni e Amorim (2021) definem os modelos de gestão de pessoas e sua evolução de acordo com 
o contexto de cada época, destacando o surgimento do departamento pessoal em 1890 e a gestão 
por competências a partir de 1980. A escola americana (input) engloba os conhecimentos, habilidades 
e atitudes que o empregado possui, os quais influenciam sua capacidade de realizar tarefas. Já a escola 
francesa (output) refere-se aos resultados obtidos a partir da aplicação dessas competências. Ambas 
possuem características e influências significativas no mundo corporativo, oferecendo perspectivas 
distintas sobre as competências (Clemente, 2021). Em outras palavras, considera-se competente o 
indivíduo que possui atributos aplicáveis e que geram resultados observáveis (Freire et al., 2021). 

No modelo de gestão de pessoas por competências, os empregados são avaliados com base em 
suas competências de entrega, gerando resultado tanto para a organização quanto para si mesmos. 
Como retribuição, são oferecidos dois tipos de remuneração: fixa e variável, com o objetivo de reter 
talentos e diminuir a rotatividade (Brandão, 2021; Brattti & Roglio, 2010; Dutra, 2019; Le Boterf, 
2003; Passos & Trindade, 2015; Pontes, 2019; Pontes Neto & Cabral, 2016; Ribeiro, 2019; Rodrigues, 
2006; Wood Jr. & Picarelli, 2010). 

O modelo de gestão de pessoas estabelece o alinhamento entre os interesses da organização 
e dos empregados (Gondim et al., 2013). Nesse contexto, o problema deste estudo é: como a 
polaridade entre o modelo tradicional de departamento pessoal e o modelo contemporâneo de 
gestão de pessoas por competências influencia as práticas de remuneração? O objetivo do estudo é 
analisar a evolução dos modelos de gestão de pessoas e sua influência nas práticas de remuneração. 

O estudo se justifica pela relevância da evolução dos modelos de gestão de pessoas como um 
tema central nas discussões sobre recursos humanos. A compreensão da polaridade entre os modelos 
tradicional e contemporâneo pode contribuir para a literatura acadêmica, oferecendo novas pers-
pectivas sobre como as práticas de remuneração são moldadas por esses modelos. Com a transfor-
mação das dinâmicas organizacionais e a crescente valorização das competências dos empregados, 
torna-se essencial entender como essas mudanças influenciam as práticas de remuneração.  

A remuneração, abordada tanto de maneira tradicional quanto estratégica, reflete essa evolução. 
Por isso, a necessidade de gerir a remuneração nas organizações para implementar estruturas e 
programas funcionais que garantem uma compensação adequada e reconheçam a contribuição dos 
empregados (Passos & Trindade, 2015). A falta de políticas e práticas estratégicas de remuneração, 
bem como de um sistema de recompensas bem estruturado, pode resultar em maior evasão dos 
empregados (Nyaema & Wambua, 2019). 
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A contribuição deste artigo está em analisar a transição dos modelos de gestão de pessoas, 
partindo do modelo tradicional de departamento pessoal para o modelo contemporâneo de gestão 
de competências, e seus impactos diretos na remuneração organizacional. Ele reforça para a comu-
nidade, a academia e as empresas que a gestão de pessoas é uma área única, composta por vários 
subsistemas e atividades relacionadas a processos e pessoas, em constante evolução. Ao destacar a 
polaridade entre esses modelos, o artigo expõe como a evolução das práticas de gestão de pessoas 
influencia a estruturação das políticas de remuneração. 

O estudo ressalta a importância de alinhar a remuneração às competências e ao desempenho dos 
empregados, explorando como práticas estratégicas de recompensas, tanto fixas quanto variáveis, 
podem contribuir para uma gestão de pessoas mais eficaz e adaptada aos desafios contemporâneos. 
Dessa forma, o artigo oferece reflexão sobre a necessidade de estruturas de remuneração flexíveis 
e funcionais, que reconheçam as contribuições dos empregados. 

Este estudo está dividido em cinco seções: a Introdução, que apresenta uma contextualização 
dos temas, a justificativa e o objetivo do estudo. O referencial teórico irá abordar os modelos 
de gestão de pessoas e a remuneração. A metodologia, os resultados e discussões, por último, as 
considerações finais e referências.  

REFERENCIAL TEÓRICO 

Modelo de departamento pessoal 

Os modelos de gestão de pessoas são: o departamento pessoal, gestão comportamental, gestão 
estratégica de pessoas e gestão por competências (Fischer, 2002), e o mais antigo deles é o depar-
tamento pessoal que se concentra nos processos burocráticos, como as tarefas, a produtividade, a 
eficiência, a legislação, as estruturas rígidas, com pouca ou nenhuma diferenciação por desempenho 
individual, ou competências, sendo mais comum o uso de salários fixos (Fischer, 2002). Além de 
exercer as atividades de controle de ponto, a administração de cargos e salários e o cumprimento 
de obrigações básicas (Pontes, 2019). O modelo de departamento pessoal, baseado nas teorias de 
Fayol e Taylor, foca no controle dos empregados, aumento da produtividade e redução de custos.  

O setor de departamento pessoal ainda é utilizado em empresas brasileiras, mesmo com o 
avanço dos modelos de gestão (Dutra, 2019). Observa-se que, ao longo dos anos, as atividades 
desse departamento se desenvolveram (Varzoni & Amorim, 2021), com a inclusão de vários tipos 
de benefícios para atender às necessidades dos empregados. Em algumas empresas, além dos bene-
fícios fixos, existem também benefícios flexíveis. Salário, as gratificações legais e as comissões pagas 
pelo empregador compõem a base salarial dos empregados (Reis Neto, 2004). Assim, o empregado 
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pode escolher os benefícios que melhor atendem suas necessidades básicas e de segurança (Wood 
Jr. & Picarelli Filho, 2010).  

A rotina do departamento pessoal inclui atividades como admissão, contratos, benefícios, folha 
de pagamento, férias, afastamentos, rescisão, controle de ponto, recolhimento de impostos, além 
de rotinas mensais e anuais, e o acompanhamento de convenções coletiva da categoria, legislações 
e auditorias (Hipólito, 2004; Marras, 2016). Essas atividades estão inclusas em todos os modelos 
de gestão de pessoas, com a adição de novas funções conforme os modelos evoluem. Elas estão 
diretamente voltadas para os processos relacionados às pessoas (Varzoni & Amorim, 2021). 

 Modelo de gestão de pessoas por competências 

O modelo de gestão de pessoas por competências evoluiu para um enfoque estratégico, no qual 
o desenvolvimento de competências é central para a gestão. Esse modelo é aplicado em vários 
subsistemas: os empregados são recrutados e avaliados com base em competências, treinados e 
capacitados de acordo com suas competências, e o desempenho também é avaliado por elas (D’Elia, 
2021). Esse modelo tem caráter estratégico, uma vez que, ao atrair, reter e desenvolver as compe-
tências dos empregados, ele atende ao planejamento da organização, alinhando as ações da gestão 
de pessoas às estratégias organizacionais (D’Elia, 2021). A noção de competência deixa de focar na 
adequação a um perfil fixo e passa a avaliar os empregados com base em suas entregas (Fleury & 
Fleury, 2004). 

O mapeamento de competências é realizado pela análise da missão, visão, estratégias da orga-
nização, além de entrevistas, grupos focais, questionários e observações, com objetivo de propor-
cionar vantagem competitiva às organizações (Avelino et al., 2017). Para que o empregado atenda 
às demandas do contexto organizacional, ele precisa ter conhecimentos sobre os serviços, os 
processos e rotinas do setor; habilidades, ou seja, saber como colocar em prática esse conheci-
mento e identificar o melhor serviço para cada demanda; e atitudes, que incluem a disposição para 
agir, boa vontade para executar as tarefas e demonstrar empatia e cortesia. Quanto a resultados e 
desempenho, é essencial que o empregado atenda às expectativas da organização, agregando valor 
tanto para si quanto para a empresa (Brandão, 2021). 

As competências organizacionais dividem-se em básicas, como o conhecimento dos procedi-
mentos, o domínio tecnológico e o conhecimento técnico específico (D’Elia, 2021; Brandão, 2021). 
Após definir sua missão, visão e objetivos estratégicos, a organização estabelece seus indicadores 
de desempenho e metas (Brandão, 2021). A partir dessas definições, a área de gestão de pessoas 
mapeia as competências existentes e as necessárias, trabalhando para eliminar os gaps, seja por 
meio da captação de talentos externos ou desenvolvendo competências internas. Essas compe-
tências são acompanhadas e avaliadas com base nos resultados alcançados, que são comparados 
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com as expectativas. O bom resultado é reconhecido e premiado por meio da remuneração por 
competências (Johansson, 2019). 

As competências diferenciadoras incluem agilidade, pontualidade, presteza, educação, higiene e 
apresentação pessoal. Já as competências funcionais abrangem processos, como recrutamento e 
seleção, capacitação e desenvolvimento e avaliação de desempenho, existentes no contexto organi-
zacional. As competências, em vários níveis (individual, de equipes e organizacional), são influenciadas 
por estímulos das demandas segundo (D’Elia, 2021; Brandão, 2021). 

Entre as atividades de gestão de pessoas, a empresa deve definir suas prioridades. Para isso, (Demo 
et al., 2014) desenvolveram a Escala de Percepção de Políticas de Gestão de Pessoas (EPPGP), que 
abrange as principais áreas de atuação: recrutamento e seleção, engajamento, treinamento, desenvolvi-
mento e educação, condições de trabalho, avaliação de desempenho e competências, e recompensas. 
As competências são classificadas como essenciais e profissionais/funcionais (Mukherjee et al., 2021). 
Essas abordagens influenciam como as empresas definem e implementam políticas de pagamento. 
Sendo a remuneração vista como uma ferramenta estratégica, ligada ao desempenho, ao alcance 
das metas e ao desenvolvimento das competências e pode ser pago com salário variável, que busca 
alinhar o desempenho individual e a contribuição dos empregados para os resultados alcançados.  

Remuneração 

Na administração científica de Taylor e na teoria clássica de Fayol, o foco estava na eficiência e 
produtividade por meio da divisão do trabalho, padronização de tarefas e supervisão direta, com 
jornadas que podiam chegar a 18 horas diárias, visando o máximo rendimento dos trabalhadores, 
considerados como custos que precisavam melhorar sua produtividade e como contrapartida 
recebiam o salário fixo. Atualmente, a jornada é, em geral, de oito horas diárias, com possibilidade 
de duas horas extras (Pontes, 2019).  

A remuneração tradicional abrange o salário fixo, benefícios, adicionais e gratificações (Wood Jr. & 
Picarelli Filho, 2010). O salário, quando analisado de forma isolada, não é o único fator motivacional 
(Hipólito, 2004; Marras, 2016; Pontes, 2019; Reis Neto, 2016). Os pesquisadores buscam entender a 
forma ideal e justa de recompensar os empregados, reconhecendo que o salário está entre os fatores 
de segurança, segundo o proposto por Maslow (1943) em sua pirâmide de necessidades básicas. 

O simples pagamento pelo trabalho, vinculado à produção, por si só, não gera satisfação no 
empregado. O pagamento, quando percebido como justo, atende às necessidades básicas de sobre-
vivência desse profissional (Marras, 2016; Fischer, 2002). Porém, quando se analisam outros fatores 
motivacionais sem levar em conta o salário, esses podem perder força em relação às necessidades 
dos empregados, pois o equilíbrio entre esses fatores é importante para o seu bem-estar (Araújo 
et al., 2020; Correia & Pedrosa, 2022; Franco-Gallego, 2019; Marin, 2021; Olafsen et al., 2024; Spinelli, 
2022; Villamarim et al., 2020). 
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Por isso, a organização deve valorizar o papel do salário, visto como um dos principais incentivos 
para o trabalho. Oferecer salários justos e competitivos não apenas motiva os empregados, mas 
também contribui para a compatibilização dos objetivos organizacionais e pessoais (Fischer, 2002; 
Marras, 2016).  

A busca por um modelo de remuneração que seja equitativo e se adapte às transformações tem 
se revelado um grande desafio (Bussler & Davis, 2019). O modelo convencional, que se fundamenta 
em cargos e suas distinções, ainda é amplamente utilizado e observado em várias pesquisas, sendo 
sustentado pela hierarquia organizacional e um controle rigoroso. No entanto, esse modelo exige 
atualizações contínuas, pois, apesar de detalhar minuciosamente as tarefas e responsabilidades, muitas 
vezes não está alinhado à estratégia da organização (Bussler & Davis, 2019). 

Em contrapartida, o modelo de remuneração estratégica inclui salário fixo, remuneração variável e 
benefícios indiretos, promovendo um melhor alinhamento aos objetivos organizacionais (Reis Neto, 
2016; Wood Jr. & Picarelli Filho, 2010). Esse modelo pode resultar em maior satisfação e tornar as 
empresas mais competitivas (Marras, 2016; Milkovich & Boudreau, 2008; Reis Neto, 2016; Stumpff, 
2011). A remuneração por competências, por sua vez, avalia as habilidades e as contribuições do 
empregado, em vez de se limitar aos requisitos do cargo (Portilho, 2021). 

De acordo com Pontes (2019), a remuneração estratégica é composta por um salário fixo, que 
leva em consideração funções e competências, além de uma parte variável que engloba sugestões 
premiadas, participação acionária, distribuição de lucros ou resultados, bônus, comissões e prêmios, 
além de benefícios fixos e flexíveis. No contexto da gestão de pessoas por competências, é importante 
destacar que essa forma de remuneração estimula o desenvolvimento contínuo dos empregados, 
vinculando a remuneração ao aprimoramento de suas habilidades e ajustando o salário às compe-
tências requeridas. Marras (2016) classifica essas competências como parte da remuneração variável. 

A remuneração variável pode ser aplicada em toda a empresa, desde que os indicadores sejam 
confiáveis e utilizados de forma temporária ou permanente, visando recompensar os empregados 
com base nos resultados alcançados (Ribeiro, 2019). A gestão eficiente desses programas, por meio 
de políticas claras e critérios bem definidos, tem demonstrado melhorar o desempenho e aumentar 
a motivação e satisfação dos empregados em relação às recompensas oferecidas (Pontes Neto & 
Cabral, 2016). 

A remuneração estratégica foca no salário variável, que busca alinhar o desempenho individual 
e a contribuição dos empregados aos resultados alcançado, ou seja, incentiva o alinhamento das 
ações dos empregados com os objetivos estratégicos da organização (Ermel & Medeiros, 2020; 
Fischer, 2002; Hipólito, 2004; Marras, 2016; Orsi, 2017; Pontes, 2019; Reis Neto, 2016; Wood Jr. & 
Picarelli Filho, 2010). 

A participação nos lucros é amparada pela Lei n. 10.101, de 19/12/2000 (Brasil, 2000). Já os 
prêmios, com a reforma trabalhista, trouxeram novas possibilidades e maior flexibilidade para as 
organizações: eles não são incorporados ao salário, têm natureza indenizatória e podem ser utili-
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zados como premiações por desempenho, sem periodicidade definida e sem incidência de encargos 
trabalhistas. Isso permite o incentivo a práticas de premiação atreladas ao atingimento de metas e 
resultados. Não há legislação específica sobre participação acionária nem sobre remuneração por 
habilidades e competências, sendo que as empresas adaptam essas práticas conforme sua realidade 
(Reis Neto, 2016). 

A remuneração por competências é uma forma de remuneração variável e estratégica. No entanto, 
quando as competências são avaliadas apenas pelo gestor superior, podem ocorrer viesses, como 
a severidade ou leniência (Brandão, 2021). Por outro lado, se a remuneração por competências for 
avaliada por várias fontes pode induzir a barganha coletiva, onde todos se avaliam positivamente para 
garantir que todos recebam a remuneração variável. Com esses possíveis problemas, é fundamental 
que as políticas e práticas de remuneração, que visam gerar estímulos alinhados aos objetivos e 
comportamentos organizacionais, mantenham equilíbrio entre metas e competências, objetivo de 
curto e longo prazo, indicadores financeiros e não financeiros, perspectivas internas (empregados) 
e externas (clientes e sociedade), e desempenho individual e coletivo, além de oferecer incentivos 
monetários e não monetários (Brandão, 2021).  

METODOLOGIA 

Com a finalidade de atingir os objetivos propostos neste trabalho, buscou-se realizar uma pesquisa 
de caráter bibliográfico, fundamentada na leitura de autores que trouxeram contribuições sobre o 
tema, sendo as categorias de análise: Departamento pessoal, Gestão de pessoas por competências 
e remuneração.  
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Quadro
Autores pesquisados 

Variáveis Autores

Departamento Pessoal 
(Fischer, 2002); (Pontes, 2019); (Marras, 2016); (Dutra, 
2019); (Varzoni & Amorim, 2021); (Reis Neto, 2004); 
(Wood Jr. & Picarelli Filho, 2010); (Hipólito, 2004).

Gestão de pessoas por competências 

(Freire et al., 2021); (Clemente, 2021); (D’Elia, 2021); 
(Avelino et al., 2017); (Brandão, 2021); (Mukherjee et 
al. 2021); (Brandão, 2021); (Brattti & Roglio, 2010); 
(Dutra, 2019); (Le Boterf, 2003); (Passos & Trindade, 
2015); (Pontes, 2019); (Pontes Neto & Cabral, 2016); 
(Ribeiro, 2019); (Rodrigues, 2006); (Wood Jr. & Picarelli, 
2010); (Demo et al. 2014); (Demo et al., 2018); (Souza & 
Vasconcelos, 2021); (Fleury & Fleury, 2004); (Johansson, 
2019).

Remuneração 	

(Pontes, 2019); (Wood Jr. & Picarelli Filho, 2010); Mas-
low (1943); (Marras, 2016); (Fischer, 2002); (Bussler & 
Davis, 2019); (Reis Neto, 2016); (Milkovich & Boudreau, 
2008); (Stumpff, 2011); (Portilho, 2021); (Ribeiro, 2019); 
(Pontes Neto & Cabral, 2016); (Brandão, 2021); (Fran-
co-Gallego, 2019); (Araújo et al., 2020); (Olafsen et al., 
2024); (Marin, 2021); (Correia & Pedrosa, 2022); (Villa-
marim et al., 2020); Spinelli (2022); (Passos & Trindade, 
2015); (Brasil, 2000); (Brasil, 2017); (Connelly et al., 
2019); (Hipólito, 2004); (Demo et al. 2014); (Huczok & 
Leme, 2014); (Ermel & Medeiros, 2020); (Orsi, 2017); 
(Gheno & Berlitz, 2011); (Souza & Lunkes, 2021).

  

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O autor Marras (2016) destaca que as atividades do departamento pessoal, como admissão, 
benefícios, controle de ponto, folha de pagamento, recolhimento de encargos, férias, rescisão, rotinas 
mensais e anuais continuam a ser essenciais tanto no modelo tradicional quanto no novo modelo 
de gestão por competências. A literatura enfatiza que, apesar da modernização trazida pela tecno-
logia, as funções básicas desse departamento permanecem fundamentais para a operação diária 
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das empresas. Todas as práticas precisam acompanhar o processo de mudança, mas o que o autor 
destaca diz respeito à remuneração, carreira, desempenho, capacitação, motivação e rotatividade 
dos empregados (Gheno & Berlitz, 2011). 

Isso indica que, mesmo com a evolução para as práticas mais estratégicas, a base das atividades do 
departamento pessoal é importante para assegurar a conformidade e a estrutura organizacional. A 
manutenção dessas funções básicas permite que as empresas operem de forma eficiente, garantindo 
que a transição para modelos mais avançados não comprometa a estabilidade e a regulamentação 
necessárias. Essa dualidade ressalta a importância de integrar as funções tradicionais com as novas 
abordagens de gestão, criando um equilíbrio que fortalece a eficácia organizacional. 

A evolução do departamento pessoal para a gestão de pessoas por competências representa uma 
transformação significativa nas práticas organizacionais. Segundo Souza e Vasconcelos (2021), essa 
transição deslocou o foco das atividades administrativas para um modelo que prioriza o desenvol-
vimento de competências e a avaliação de desempenho. Complementando essa perspectiva, Demo 
et al. (2018) e Pontes (2019) apontam que essa mudança requer a implementação de práticas mais 
estratégicas, nas quais o desenvolvimento contínuo e a organização do trabalho são centrais. 

A polaridade entre o modelo tradicional de departamento pessoal e o modelo contemporâneo de 
gestão de pessoas por competências tem um impacto direto nas práticas de remuneração. A gestão 
por competências promove uma abordagem mais holística e proativa, permitindo que as organizações 
adaptem suas estratégias às necessidades do mercado. Nesse novo contexto, a remuneração não 
é apenas um reflexo do cargo ou da experiência, mas deve estar alinhada às competências desen-
volvidas e ao desempenho contínuo dos empregados. Isso incentiva um ambiente de aprendizado 
constante e contribui para a retenção de talentos, pois os empregados se sentem mais valorizados 
quando suas habilidades e esforços são reconhecidos e recompensados de forma justa. Além disso, 
as atividades do departamento pessoal também continuam a se modernizar, acompanhando as 
mudanças em legislação trabalhista (Brasil, 2017), convenções coletivas e leis, integrando-se a esse 
novo modelo de gestão por competências. Portanto, a transformação das práticas de remuneração 
é essencial para garantir que a evolução para a gestão por competências seja efetiva e sustentável 
nas organizações. 

O salário variável está presente nos dois modelos de gestão de pessoas: o Departamento Pessoal 
e a Gestão por Competências (Connelly et al., 2019). Em relação ao salário, o que mudou foi a 
forma de vinculação à performance e desenvolvimento dos empregados. A teoria de Fayol e Taylor, 
por exemplo, defendem um modelo mais rígido e hierárquico, com ênfase na remuneração fixa, 
enquanto o modelo de Gestão por Competências introduz um vínculo maior entre a remuneração 
e as habilidades e resultados dos empregados (Connelly et al., 2019; Hipólito, 2004; Marras, 2016; 
Wood Jr. & Picarelli, 2010). Além disso, apontam que a remuneração estratégica, como a Partici-
pação nos Lucros e Resultados (PLR) e prêmios por metas (Brasil, 2017), torna-se uma ferramenta 
essencial de motivação e engajamento. 
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Essa mudança na abordagem da remuneração sugere que a recompensa deve ser financeira, 
mas também relacionada ao desempenho e à contribuição do empregado, incentivando um maior 
alinhamento entre os objetivos individuais e organizacionais. A remuneração variável, quando funda-
mentada em políticas e práticas bem definidas e transparentes, motiva os empregados a atingirem as 
metas estabelecidas, e assim, melhora o desempenho por meio das recompensas recebidas (Pontes 
Neto & Cabral, 2016). 

Em resumo, a análise das categorias de gestão de pessoas revela que, enquanto o departamento 
pessoal permanece vital para a administração básica, a evolução para a gestão por competências e 
a remuneração estratégica são fundamentais para o desenvolvimento organizacional. No entanto, é 
importante ressaltar que a remuneração baseada em competências, embora essencial, não garante 
resultados por si só, conforme mencionado por Brandão (2021) e Dutra (2019). A integração de 
todos esses elementos é necessária para uma gestão de pessoas efetiva e sustentável. 

O estudo contribui para o tema ao evidenciar a evolução dos modelos de gestão de pessoas, 
que, inicialmente, estavam concentrados no Departamento Pessoal (DP), passando para os Recursos 
Humanos (RH) e, posteriormente, para a Gestão por Competências (GP), culminando em subsis-
temas e atividades mais alinhados às competências e aos objetivos organizacionais. Essa evolução 
reflete a polaridade entre os modelos tradicionais, como o Departamento Pessoal, e os modelos 
mais contemporâneos, como a Gestão por Competências. A gestão da remuneração também seguiu 
essa trajetória de transformação, tornando-se progressivamente um modelo mais estratégico. No 
entanto, nos artigos internacionais, predomina a terminologia ‘Recursos Humanos’ (RH), evidenciando 
a transição do Departamento Pessoal para os Recursos Humanos (Amorim, 2017). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os resultados sugerem que um alinhamento eficaz entre os modelos de gestão de pessoas e o 
sistema de remuneração pode favorecer o alcance dos objetivos estratégicos, resultando em um 
desempenho mais consistente e maior satisfação dos empregados. 

O objetivo deste estudo foi alcançado ao analisar a polaridade entre o modelo tradicional de 
departamento de pessoal e o contemporâneo de gestão por competências, bem como sua influência 
nas práticas de remuneração. A pesquisa bibliográfica permitiu compreender a evolução e a relação 
entre os modelos, abordando as perspectivas dos autores. O que distingue um modelo do outro 
são as características dos elementos que os compõem e sua capacidade de impactar a vida organi-
zacional, conferindo-lhe uma identidade única (Fischer, 2002). 
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Pontes (2019) argumenta que a remuneração tradicional e a estratégica são complementares, 
integrando o sistema de remuneração estratégica com verbas fixas, variáveis e indiretas, visando que 
empregadores e empregados compartilhem os resultados da empresa. Observa-se uma evolução 
nos modelos de gestão de pessoas: o modelo de departamento pessoal focava na redução de custos, 
eficiência e controle, enquanto o modelo atual, baseado em competências, enfatiza a competitivi-
dade, flexibilidade e as habilidades individuais como uma vantagem competitiva. Esse modelo busca 
alinhar as competências dos empregados às necessidades da organização, assegurando que sejam 
recrutados, treinados, avaliados e remunerados com base em sua capacidade de entrega. 

A busca pela produtividade e pela remuneração já estava presente no modelo de Departamento 
Pessoal, embora, nesse contexto, fosse necessário lidar com jornadas de trabalho mais longas. No 
modelo atual, fundamentado nas competências, as empresas humanizadas buscam reduzir ou eliminar 
a necessidade de horas extras, demonstrando cuidado com as pessoas e suas competências. Além 
disso, complementam a remuneração fixa com a variável, priorizando o descanso e o bem-estar 
dos empregados, o que reflete uma mudança significativa nas abordagens de gestão de pessoas 
(Pontes, 2019). 

A remuneração baseada no desempenho, que considera os resultados da avaliação como reflexo 
da competência em ação, pode, no entanto, reduzir a competência a um resultado padronizado 
que não reflete a verdadeira contribuição do empregado (Le Boterf, 2003). Nenhuma abordagem 
isolada é suficiente para sustentar a remuneração por competências, devido à diversidade de inter-
pretações sobre o conceito. Independentemente da metodologia empregada para definir perfis de 
competências, a avaliação de desempenho implica que a presença dessas competências, em prática, 
resulta no desempenho avaliado e, consequentemente, remunerado (Rodrigues, 2006). 

A gestão de remuneração por competências atua como um sistema para o desenvolvimento 
de talentos, enquanto a remuneração variável é um método de pagamento que, por sua própria 
natureza, não depende de avaliações subjetivas (Huczok & Leme, 2014). 

Concluímos que houve uma evolução nos modelos de gestão de pessoas, e das atividades e a 
possibilidade de várias formas de pagamento. Embora exista uma polaridade entre os modelos, a 
remuneração não é determinada apenas pela competência. Segundo Dutra (2019), à medida que o 
empregado assume níveis diferenciados de complexidade em suas atividades, ele tem a oportunidade 
de receber um salário variável estratégico, vinculado aos seus resultados, sendo a competência o 
meio para atingir os resultados, mas não o suficiente para atingir as metas fim. 

Como as empresas brasileiras observam a legislação não tem como ter remuneração por compe-
tências em substituição ao salário fixo como proposto por Pontes (2019), mas tem como avaliar 
as competências de entrega e pagar pelo resultado entregue como remuneração variável como 
proposto por Marras (2016), evitando problema com a legislação trabalhista que observa a equipa-
ração e a irredutibilidade salarial (Dutra, 2019; Marras, 2016). 
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Sugere-se, para trabalhos futuros, a realização de uma pesquisa de campo que avalie se, com a 
evolução dos modelos de gestão de pessoas, houve também uma evolução das atividades e a incre-
mentação da remuneração variável, além de investigar se alguma empresa substituiu o salário fixo 
por competências. 
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